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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2010
(Valores expressos em milhares de reais - R$, a não ser quando mencionado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2010

(Em milhares de reais - R$)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Camargo Corrêa Geração de Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado,
constituída em 12 de março de 2007, e tem como objeto social: (a) realização de pesquisas, estudos e proje-
tos relacionados à implantação e ao desenvolvimento de empreendimentos destinados à geração e transmis-
são de energia; (b) operação e exploração de tais empreendimentos; (c) participação em outras sociedades
e/ou consórcios, na qualidade de sócia, cotista, acionista ou consorciada; e (d) administração de bens e negó-
cios próprios e de terceiros.
Em 31 de dezembro de 2010, as operações da Companhia são representadas substancialmente pela sua par-
ticipação nos consórcios a seguir relacionados:
a) Consórcio Estreito Energia (“CESTE”) - tem como objeto social a implantação e exploração do aprovei-
tamento hidráulico de Estreito, no Estado de Tocantins, em consonância com as regras emanadas do edital de
licitação do empreendimento, de seu contrato de concessão e das demais regras aplicáveis. 
b) Consórcio Empresarial Salto Pilão (“CESAP”) - tem como objeto social a implantação e exploração
do aproveitamento hidráulico de Salto Pilão, no Estado de Santa Catarina, em consonância com as regras
emanadas do edital de licitação do empreendimento, de seu contrato de concessão e das demais regras
aplicáveis. 
c) Consórcio Gerador de Santa Isabel (“GESAI”) - tem como objeto social a exploração do potencial de
energia elétrica localizada no Araguaia, na divisa entre os Estados de Tocantins e Pará. 
d) A Companhia incorporou o acervo líquido decorrente da cisão parcial de determinados ativos e passivos da
acionista Arrossensal Agropecuária e Industrial S.A., em 2 de setembro de 2008, referentes a Pequena Central
Hidrelétrica Camargo Corrêa (“PCHCC”), localizada no município de Nortelândia, estado do Mato Grosso.
2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
O balanço patrimonial encerrado em 1º de janeiro de 2009, está sendo apresentado para atender o concei-
to de comparabilidade, uma vez que 1º de janeiro de 2009 foi a data de transição para a adoção integral
dos Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPCs).
As demonstrações financeiras apresentam a avaliação dos investimentos em controladas, em empreendi-
mentos controlados em conjunto e coligadas pelo método da equivalência patrimonial, de acordo com a le-
gislação brasileira vigente. Dessa forma, essas demonstrações financeiras não são consideradas como estan-
do conforme com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), que exigem a avaliação desses in-
vestimentos nas demonstrações separadas da Companhia pelo seu valor justo ou pelo custo. 
2.2. Base de elaboração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados ativos
e passivos mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
Essas demonstrações financeiras individuais são as primeiras demonstrações financeiras preparadas de acor-
do com todos os CPCs. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais, a Companhia adotou as
mudanças nas práticas contábeis adotadas no Brasil introduzidas pelos pronunciamentos CPC 15 a 40. Os
efeitos da adoção destes pronunciamentos estão apresentados na nota explicativa nº 3.
2.3. Reconhecimento de receita
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia assegurada e com ta-
rifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o
caso. A receita de comercialização de energia é registrada com base em contratos bilaterais firmados com
agentes de mercado e devidamente registrados na CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. 
2.4. Imposto de renda e contribuição social 
O imposto de renda e a contribuição social são calculados aplicando-se as alíquotas vigentes de 25% e 9%,
respectivamente, sobre o lucro tributável do exercício no Brasil.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fi-
nal de cada período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos
fiscais, quando aplicável.
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada período de relatório e, quan-
do não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de to-
do o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
2.5. Custo dos empréstimos
Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificá-
veis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo substancial para ficarem prontos para uso ou
venda pretendida, são acrescentados ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou
a venda pretendida. 
Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resultado do período em que são incorridos. 
2.6. Imobilizado
São avaliados ao custo de aquisição ou de construção do empreendimento, deduzidos das respectivas depre-
ciações. Durante a fase de construção são capitalizados juros incorridos sobre empréstimos e financiamentos
captados pelas consorciadas considerando os seguintes critérios para capitalização: (a) período de capitalização
correspondente à fase de construção do ativo imobilizado, sendo encerrado quando o empreendimento inicia
suas operações comerciais; (b) os juros são capitalizados considerando a taxa média ponderada dos emprésti-
mos vigentes na data da capitalização; e (c) os juros capitalizados são depreciados considerando os mesmos cri-
térios e vida útil determinados para os itens integrantes do ativo imobilizado ao qual foram incorporados.
A depreciação é calculada pelo método linear, por categoria de bem, às taxas anuais que representam a vida
útil-econômica estimada desses bens.
O resultado na alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela diferença entre o
valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício.
2.7. Ativos intangíveis
O ativo intangível inclui os custos relacionados ao direito de exploração da concessão (concessão onerosa),
cujo contrato de concessão foi assinado na modalidade de Uso do Bem Público (UBP), pelas consorciadas
CESTE e CESAP. O registro contábil foi feito na data da assinatura do contrato de concessão, independente-
mente do cronograma de desembolsos estabelecido no contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e
do ativo intangível (direito de concessão) corresponde ao valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos fu-
turos.
A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente da concessão.
2.8. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis, excluindo o ágio
No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis, para de-
terminar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável.
Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo 

individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo.
Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ainda não disponíveis para uso são submetidos ao teste de redu-
ção ao valor recuperável pelo menos uma vez ao ano e sempre que houver qualquer indicação de que o ativo
possa apresentar perda por redução ao valor recuperável.
O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na
avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa
de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e
os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada.
Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor
contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
2.9. Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes, resultante de eventos passados, em que seja possí-
vel estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável.
2.10. Obrigações a pagar - Direito de Concessão (UBP)
Refere-se à obrigação a pagar do direito de exploração da concessão (concessão onerosa), cujo contrato de
concessão foi assinado na modalidade de Uso do Bem Público (UBP). O registro contábil foi feito na data da
assinatura do contrato de concessão, independentemente do cronograma de desembolsos estabelecido no
contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde
aos valores de pagamentos futuros trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamen-
tos futuros). O saldo das parcelas a pagar nos próximos doze meses é registrado no passivo circulante e o sal-
do remanescente é registrado no passivo não circulante. O saldo dessa obrigação é atualizado monetaria-
mente pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) pro rata temporis, e pela taxa utilizada para trazer a ob-
rigação a valor presente, utilizando a taxa efetiva de juros, pelo método do custo amortizado.
2.11. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração
As operações com instrumentos financeiros são reconhecidas inicialmente pelo valor justo, na data em que
são contratadas. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos fi-
nanceiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o
reconhecimento inicial. 
2.12. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indi-
cadores de redução ao valor recuperável no fim de cada exercício. As perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas quando há evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como re-
sultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos flu-
xos de caixa futuros estimados desse ativo.
2.13. Demonstração do valor adicionado (“DVA”)
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante
determinado período, e é apresentada pela Companhia.
2.14. Uso de estimativas 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer
que a Administração se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, os
passivos, as receitas e as despesas da Companhia, bem como a divulgação de informações sobre dados das
suas demonstrações financeiras. 
Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subse-
quentes, podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas relacionadas às demonstrações financei-
ras referem-se à vida útil dos bens do ativo imobilizado, às provisões para créditos de liquidação duvidosa e
provisão para riscos. 
As estimativas e as premissas que as suportam são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revi-
sões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas.
2.15. Novos pronunciamentos contábeis
A Companhia não avaliou os possíveis efeitos da adoção das normas internacionais de relatório financeiro
(“International Financial Reporting Standards - IFRSs”), já emitidas, mas que ainda não estão vigentes no
Brasil:
Normas Descrição Aplicação
Modificações à IFRS 7 Divulgações - transferências Períodos anuais com início em ou

de ativos financeiros. após 1º de julho de 2011.
IFRS 9 (conforme alterada em 2010) Instrumentos financeiros. Períodos anuais com início em ou

após 1º de janeiro de 2013.
Modificações à IAS 12 Impostos diferidos - recuperação Períodos anuais com início em ou

dos ativos subjacentes quando após 1º de janeiro de 2012.
o ativo é mensurado pelo modelo 
de valor justo da IAS 40.

Modificações à IAS 32 Classificação de direitos. Períodos anuais com início em ou
após 1º de fevereiro de 2010.

Modificações à IFRIC 14 Pagamentos antecipados de Períodos anuais com início em ou
exigência mínima de financiamento. após 1º de janeiro de 2011.

Melhorias às IFRSs emitidas em 2010 Geral. Períodos anuais com início em ou 
após 1º de julho de 2010 e
1º de janeiro de 2011, conforme
aplicável.

O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modificações correlacionados às IFRSs menciona-
das. Em decorrência do compromisso do CPC de manter atualizado o conjunto de normas emitidas no Brasil,
de acordo com as atualizações feitas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”, é esperado que
esses pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC até a data de sua aplicação obrigatória. 
A Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e coligadas estão avaliando os possíveis impactos,
mas não é possível estimar, neste momento, se são ou não significativos, pois as análises estão em andamento.
3. EFEITO DA ADOÇÃO DOS NOVOS PRONUNCIAMENTOS EMITIDOS PELO CPC
3.1. Adoção das novas práticas contábeis adotadas no Brasil
As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 foram elaboradas e estão
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil tecnicas, as quais abrangem a
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pe-
lo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas na no-
ta 2 em todos os períodos apresentados, o que inclui o balanço patrimonial na data de transição, definida co-
mo 1º de janeiro de 2009. 
Na mensuração dos ajustes nos saldos de abertura e preparação do balanço patrimonial na data de transição,
a Companhia aplicou as exceções obrigatórias e certas isenções opcionais de aplicação retrospectiva previstas
no CPC 37(R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. A aplicação retroativa de tais
práticas gerou efeito sobre as demonstrações financeiras da Companhia.

Passivo e Patrimônio Nota
Líquido explicativa 31/12/10 31/12/09 01/01/09 
Circulante
Fornecedores 4.167 3.940 910 
Financiamentos 11 8.270 4.728 2.011 
Salários, provisões e contribuições sociais 220 183 145 
Impostos a recolher 452 356 99 
Obrigações a incorrer – – 2.022 
Adiantamento de clientes 269 269 269 
Direito de concessão a pagar 12 8.110 7.072 – 
Outras obrigações 5.986 2.323 – 
Passivos classificados como mantidos para venda 8 7.140 – – 
Total do passivo circulante 34.614 18.871 5.456 
Não Circulante
Financiamentos 11 190.624 188.731 106.466 
Provisão riscos 13 66 935 343 
Partes relacionadas 6 62.442 15.037 – 
Direito de concessão a pagar 12 107.817 99.471 109.400 
Outras obrigações 1.944 1.155 1.634 
Total do passivo não circulante 362.893 305.329 217.843 
Patrimônio Líquido
Capital social 14 82.359 82.359 82.359 
Prejuízos acumulados (19.449) (891) (1.779)
Total do patrimônio líquido 62.910 81.468 80.580 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 460.417 405.668 303.879 

Nota
explicativa 31/12/10 31/12/09

Receita Operacional Líquida 16 23.484 3.818 
Custo do Serviço de Energia Elétrica 17 (35.786) (1.555)
Lucro (Prejuízo) Bruto (12.302) 2.263 
Despesas 
Gerais e administrativas 17 (3.226) (826)
Outras receitas – 4 
Lucro (Prejuízo) Antes 
do Resultado Financeiro (15.528) 1.441 

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 18 211 829 
Despesas financeiras 18 (7.582) (1.382)

(7.371) (553)
Lucro (Prejuízo) Antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social (22.899) 888 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 4.341 – 
Lucro (Prejuízo) do Exercício (18.558) 888 
Lucro (Prejuízo) Básico e Diluído por Ação - R$ (0,2253) 0,0108 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/10 31/12/09 
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (22.899) 888 
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício
Depreciação e amortização 7.078 709 
Encargos financeiros 15.110 11.865 
Provisões para riscos imobilizado (869) – 
Alienação de bens do imobilizado e intangível – 2.159 

Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (1.908) (17)
Impostos a recuperar (16.655) (2.744)
Créditos diversos 209 1.781 
Despesas pagas antecipadamente 446 (308)

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 244 3.030 
Partes relacionadas
Impostos e obrigações a pagar 96 257 
Salários e férias a pagar 37 38 
Direito de concessão a pagar 9.384 – 
Outras obrigações e contas a pagar 4.452 413 

Caixa gerado pelas operações (5.275) 18.071 
Juros pagos (6.928) (6.746)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (12.203) 11.325 
Fluxos das Atividades de Investimentos
Aplicação de titulos e valores mobiliários 5.102 (5.113)
Mútuo a receber de parte relacionada 317 9.711 
Caixa líquido de ativos e passivos classificados como mantidos para venda (166) – 
Aquisições de intangível – (4)
Aquisições de imobilizado (56.710) (113.764)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (51.457) (109.170)
Fluxos das Atividades de Financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 7.343 81.744 
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures (3.662) (1.880)
Contas vinculadas aos empréstimos e financiamentos 2.515 3.712 
Partes relacionadas - adiantamentos para futuro aumento de capital 47.405 15.037 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 53.601 98.613 
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (10.059) 768 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 14.799 14.031 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.740 14.799 
Outras atividades que não envolveram o caixa:
Ativos e passivos classificados como mantidos para venda:
Contas a receber 77 – 
Imobilizado 21.886 – 
Contas a pagar 17 – 
Outros 3 – 

Juros e atualização monetária sobre UBP 692 2.857
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital Prejuízos 
social acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2008 82.359 (1.779) 80.580 
Lucro do exercício – 888 888 
Saldos em 31 de Dezembro de 2009 82.359 (891) 81.468 
Prejuízo do exercício – (18.558) (18.558)
Saldos Em 31 de Dezembro de 2010 82.359 (19.449) 62.910 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

CESTE, são vinculados a esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia
hipotecária sem a prévia e expressa autorização do órgão regulador. 
A Companhia capitalizou, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2010, encargos financeiros no
montante de R$9.042 (R$10.789 em 2009) apropriado na rubrica “Imobilizado em andamento”. Em 2010, o
consorcio CESAP começou a operar, e a capitalização foi finalizada. A Companhia possui empréstimos espe-
cíficos para cada construção vide nota explicativa nº 11.
10. INTANGÍVEL 

31/12/10  31/12/09 01/01/09
Amortização Custo Custo Custo

Custo acumulada residual residual residual
Intangível:
Direitos sobre sistemas aplicativos 150 – 150 134 130 
Estudos e projetos - CESTE 151 (1) 150 – 986 
Uso do bem público 107.448 (4.076) 103.372 106.543 109.400 
Outros – – – – 400 
Total 107.749 (4.077) 103.672 106.677 110.916 
A movimentação do intangível para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 é como
segue:

Direitos sobre Estudos e Uso do
sistemas projetos - bem

aplicativos CESTE público Outros Total
Saldo em 1º de janeiro de 2009 130 986 109.400 400 110.916
Adições 4 – – – 4
Baixas – (406) – (400) (806)
Juros e atualização monetária – – (2.857) – (2.857)
Transferência para imobilizado – (580) – – (580)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 134 – 106.543 – 106.677
Adições 16 1 213 – 230
Amortização – (1) (4.076) – (4.077)
Juros e atualização monetária – – 692 – 692
Transferência do imobilizado – 150 – – 150
Saldo em 31 de dezembro de 2010 150 150 103.372 – 103.672
A Companhia registrou a uso do bem público (“UBP”) no ativo intangível, referente aos consórcios CESTE e 
CESAP, a valor presente, na data de assinatura do contrato de concessão. Após o registro inicial, os saldos do
UBP foram atualizados mensalmente.
11. FINANCIAMENTOS 
Tipo Vencimento Taxa de juros 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Finame BNDES (a) 15/8/2022 2,50% a.a. + TJLP 67.606 69.968 66.588
Finame BNDES (b) 15/9/2029 1,73% a.a. + TJLP 131.288 114.632 31.248
Finame BNDES (c) 15/1/2015 3,50% a.a. + TJLP – 8.859 10.641
Total 198.894 193.459 108.477
Parcela classificada no circulante 8.270 4.728 2.011
Parcela classificada no não circulante 190.624 188.731 106.466
TJLP - Taxa de juros de longo prazo
A movimentação dos financiamentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2010 e de 2009 está demons-
trada a seguir:
Saldo em 1º de janeiro de 2009 108.477
Captações de empréstimos e financiamentos 81.744
Encargos provisionados 11.709
Efeitos da variação monetária no exercício 155
Amortização de juros (6.746)
Amortização do principal (1.880)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 193.459
Captações de empréstimos e financiamentos 7.343
Encargos provisionados 15.799
Transferência do saldo da PCHCC para bens disponíveis para venda (7.117)
Amortização de juros (6.928)
Amortização do principal (3.662)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 198.894
(a) O financiamento tem por finalidade subsidiar a construção, operação e manutenção da planta de energia
hidrelétrica (AHE Salto Pilão - CESAP). Os juros foram exigíveis trimestralmente até 15 de agosto de 2010, e
mensalmente a partir de 15 de setembro de 2010. A amortização do principal iniciou em 15 de setembro de
2010, com vencimento final em 15 de agosto de 2022. As garantias do financiamento são formadas por:
(a) penhor dos direitos emergentes da concessão, sobre o direito de receber todos e quaisquer valores que es-
tejam ou venham a se tornar exigíveis e pendentes de pagamento pelo Poder Concedente, nos termos do
contrato de concessão; (b) direitos de crédito e eventuais garantias decorrentes de quaisquer contratos de
compra e venda de energia elétrica firmados pela Companhia; e (c) direito de vender a energia elétrica a ser
produzida pelo CESAP.
(b) O financiamento tem por finalidade subsidiar a implantação da Usina Hidrelétrica (UHE Estreito - CESTE).
Os juros serão exigidos mensalmente a partir de 15 de outubro de 2011. O principal será amortizado a partir
de 15 de outubro de 2011, com vencimento final em 15 de setembro de 2029. As garantias do financiamento
são formadas por: (a) penhor dos direitos de crédito e garantias decorrentes da venda de energia produzida
pelo CESTE, inclusive com relação aos direitos de créditos decorrentes de contratos de compra e venda de
energia nos ambientes de contratação regulado e livre, a serem firmados pela consorciada e homologados
com a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; (b) direito de receber todos e quaisquer valores que este-
jam ou venham a se tornar exigíveis e pendentes de pagamento pelo Poder Concedente, nos termos do con-
trato de concessão; (c) direito de vender a parcela da energia elétrica produzida pelo CESTE atribuída à Com-
panhia; e (d) todos os demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, que possam ser objeto de
penhor de acordo com as normas legais e regulamentares aplicáveis, decorrentes da concessão.
O contrato requer a manutenção do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD de, no mínimo 1,20, du-
rante todo o período de amortização do financiamento, que se iniciará a partir de outubro de 2011.
(c) O financiamento tem por finalidade subsidiar a construção da usina PCHCC, sendo os juros e o principal
exigíveis mensalmente, com vencimento final em 15 de janeiro de 2015. As garantias do financiamento são
formadas por: (a) penhor dos direitos emergentes da autorização outorgada pela ANEEL, sobre o direito de
receber todos e quaisquer valores que estejam ou venham a se tornar exigíveis e pendentes de pagamento
pelo Poder Outorgante; (b) direito de geração de energia elétrica e todos os direitos corpóreos e incorpóreos
que possam ser objeto de penhor; e (c) penhor dos direitos creditórios, exceto os contratos de compra e ven-
da de energia, celebrados com a Companhia.

CAMARGO CORRÊA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 08.730.548/0001-07

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2010

(Em milhares de reais - R$)Nota
Ativo explicativa 31/12/10 31/12/09 01/01/09 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.740 14.799 14.031 
Títulos e valores mobiliários 11 5.113 – 
Contas vinculadas 5 6 2.521 6.233 
Contas a receber de clientes 2.853 1.022 1.005 
Impostos a recuperar 7 83 233 132 
Outros créditos 643 852 2.633 
Ativos classificados como mantidos para venda 8 22.132 – – 
Total do ativo circulante 30.468 24.540 24.034 
Não Circulante
Partes relacionadas 6 955 1.272 10.983 
Impostos a recuperar 7 19.973 3.168 525 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 4.341 – – 
Despesas pagas antecipadamente 217 663 355 
Imobilizado 9 300.791 269.348 157.066 
Intangível 10 103.672 106.677 110.916 
Total do ativo não circulante 429.949 381.128 279.845 
Total do Ativo 460.417 405.668 303.879

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2010

(Em milhares de reais - R$)

31/12/10 31/12/09
Receitas
Fornecimento de energia elétrica 26.059 4.330 
Insumos Adquiridos de Terceiros
Fornecimento de energia, acrescido dos materiais, 
energia, serviço de terceiros e outros (31.900) (1.810)

Valor Adicionado (Consumido) Bruto (5.841) 2.520 
Depreciação e Amortização (7.078) (709)
Valor Adicionado Líquido Produzido (Reduzido) 
Pela Sociedade (12.919) 1.811 

Valor Adicionado Recebido em Transferência
Receitas financeiras 211 829 
Outras Receitas – 4 
Valor Adicionado (Consumido) Total a Distribuir (12.708) 2.644 
Distribuição do Valor Adicionado (Consumido) (12.708) 2.644 
Impostos, taxas e contribuições:
Federais (2.670) 299 
Estaduais 926 254
Municipais 12 17 

Remuneração de capitais de terceiros-
Juros pagos de empréstimos e financiamentos 7.582 1.186 

Remuneração de capital próprio-
Lucro prejuízo do exercício (18.558) 888

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Em 01/01/09 Em 31/12/09 (última apresentação 
(data de transição) de acordo com práticas anteriores)

BR GAAP Efeito da adoção BR GAAP BR GAAP Efeito adoção BR GAAP
Nota Anterior dos novos CPCS Reapresentado Anterior dos novos CPCS Reapresentado 

Ativos
Circulante
Partes relacionadas (a) 10.983 (10.983) – 1.272 (1.272) –
Não Circulante
Partes relacionadas (a) – 10.983 10.983 – 1.272 1.272
Intangíveis (b) 1.516 109.400 110.916 134 106.543 106.677
Passivos
Circulante
Direito de concessão a pagar (b) – – – – 7.072 7.072
Não Circulante
Direito de concessão a pagar (b) – 109.400 109.400 – 99.471 99.471
Nota - Efeitos da adoção das IFRSs e dos novos pronunciamentos emitidos pelo CPC:
(a) Reclassificação do saldo de partes relacionadas ativas do circulante para o não circulante.
(b) Refere-se, no consórcio CESAP e CESTE, ao registro contábil do direito de concessão (ativo intangível) em contrapartida da obrigação a pagar, denominado Uso do Bem Público - UBP, em conformidade com o ICPC 01.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/10 31/12/09 01/01/09

Caixa e bancos 3.774 451 1.802
Aplicações financeiras 966 14.348 12.229
Total 4.740 14.799 14.031
As aplicações financeiras são representadas substancialmente por aplicações em Fundos de Investimento por
Cotas - FICs, que são compostos por títulos de renda fixa, debêntures e títulos do tesouro nacional e títulos
privados, os quais apresentam rentabilidade entre 100,4% e 103,6% do Certificado de Depósito Interbancá-
rio - CDI. Os valores contabilizados aproximam-se dos valores de mercado, e de acordo com o CPC 39 - Instru-
mentos Financeiros, estão classificados como “empréstimos e recebíveis”, e, portanto, contabilizados pelo
método de “custo amortizado”, ou seja, os juros são reconhecidos pela taxa efetiva de cada instrumento.
5. CONTAS VINCULADAS

31/12/10 31/12/09 01/01/09
Recursos vinculados ao financiamento do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 6 2.521 6.233
Representam recursos do BNDES decorrentes do contrato de financiamento firmado com a Companhia, utili-
zado no CESAP para fins de construção da usina hidrelétrica com a potência instalada de 182,3 MW dividida
em duas turbinas geradoras, localizada no Estado de Santa Catarina. Em 31 de dezembro de 2010, refere-se a
parcela dos recursos do BNDES ainda não utilizada pelo Consórcio para cobertura dos gastos com a usina.
6. PARTES RELACIONADAS

31/12/10 31/12/09 01/01/09
Ativo não circulante:

Arrossensal Agropecuária e Industrial S.A. (a) 654 654 1.134
Camargo Corrêa Energia S.A (b) – – 9.849
Camargo Corrêa Cimentos S.A.(d) 301 618 –

Total do ativo não circulante 955 1.272 10.983
Passivo não circulante:

Camargo Corrêa S.A (c) 62.442 15.037 –
(a) Contas a receber provenientes do acervo líquido incorporado pela Companhia, decorrentes de cisão par-
cial de determinados ativos e passivos da Arrossensal Agropecuária e Industrial S.A. O saldo tem sido liquida-
do através de compensação de despesas incorridas na manutenção das operações da Pequena Central Hi-
droelétrica Camargo Corrêa (“PCHCC”), em nome da Companhia, pagas diretamente pela Arrossensal
Agropecuária e Industrial S.A.
(b) Referia-se à contratos de mútuo sem incidência de encargos financeiros, liquidados em 15 de setembro de
2009.
(c) Adiantamento para futuro aumento de capital.
(d) Contrato de compra e venda de energia.
7. IMPOSTOS A RECUPERAR

31/12/10 31/12/09 01/01/09
Imposto de renda a recuperar 83 233 132
ICMS a recuperar (a) 6.520 3.168 525
PIS e COFINS a recuperar (a) 13.453 – –

20.056 3.401 657
Classificados no circulante 83 233 132
Classificados no não circulante 19.973 3.168 525
(a) O saldo de ICMS, PIS e COFINS a recuperar é composto por créditos relativos às operações do consórcio 
CESTE, de compra de cimento, aço e equipamentos eletromecânicos, para construção da UHE Estreito. Ao
longo do período de construção, créditos serão acumulados, mas após o início da operação, esses créditos se-
rão recuperados pelas Consorciadas. 
8. ATIVOS E PASSIVOS CLASSIFICADOS COMO MANTIDOS PARA VENDA

PCH Camargo Corrêa
Caixa e equivalentes de caixa 166
Contas a receber de clientes 77
Imobilizado 21.886
Outros ativos 3
Bens classificados como mantidos para venda 22.132
Empréstimos 7.117
Contas a pagar a fornecedores 17
Outros passivos 6
Direitos associados com ativos classificados como mantidos para venda 7.140
Acervo líquido classificados como mantidos para venda 14.992

Em 15 de abril de 2010, a Companhia firmou contrato de compra e venda com a CPFL Sul Centrais Elétri-
cas Ltda. de sua participação integral na usina hidrelétrica denominada “PCH Camargo Corrêa”, em 17
de dezembro de 2010, foi aprovada a transferência pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, fi-
cando pendente a aprovação do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Em 16
de abril de 2010 a Companhia recebeu adiantamento no valor de R$4.675, que está registrado na rubrica
de “outras obrigações”.

9. IMOBILIZADO
31/12/10 31/12/09 01/01/09

Depreciação Custo Custo Custo
Custo acumulada  residual residual residual

Imobilizado em serviço:
Terrenos 9.177 – 9.177 6.208 3.068
Edificações e Instalações 62.022 (1.091) 60.931 7.741 8.083

Máquinas e equipamentos 29.923 (821) 29.102 10.991 11.353
Adiantamento a fornecedores 7.490 – 7.490 22.225 10.992

31/12/10 31/12/09 01/01/09
Depreciação Custo Custo Custo

Custo acumulada  residual residual residual
Outros 9.222 (378) 8.844 1.613 2.579
Subtotal 117.834 (2.290) 115.544 48.778 36.075

Imobilizado em andamento:
Edificações e Instalações 924 – 924 47.113 39.512
Máquinas e equipamentos 41.970 – 41.970 41.265 22.944
Obras civis 55.828 – 55.828 37.023 15.917
Demais custos de construção 41.007 – 41.007 28.958 16.509
Cimento e aço 14.047 – 14.047 11.214 4.364
Outros 31.471 – 31.471 54.997 21.745
Subtotal 185.247 – 185.247 220.570 120.991

Total 303.081 (2.290) 300.791 269.348 157.066
A movimentação do imobilizado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 é como segue:

Transfe-
rências

Depre- Transfe- para
01/01/09 Adições Baixas ciação rências intangível 31/12/09

Imobilizado em serviço:
Terrenos 3.068 4.900 – – (1.760) – 6.208
Edificações e Instalações 8.083 – – (342) – – 7.741
Máquinas e equipamentos 11.353 – – (362) – – 10.991
Adiantamento a 
fornecedores 10.992 11.233 – – – – 22.225

Outros 2.579 456 (1.353) (5) – (64) 1.613
Subtotal 36.075 16.589 (1.353) (709) (1.760) (64) 48.778
Imobilizado em andamento:
Edificações e Instalações 39.512 7.601 – – – – 47.113
Máquinas e equipamentos 22.944 18.321 – – – – 41.265
Obras civis 15.917 21.106 – – – – 37.023
Demais custos de construção 16.509 12.449 – – – – 28.958
Cimento e aço 4.364 6.850 – – – – 11.214
Outros 21.745 30.848 – – 1.760 644 54.997
Subtotal 120.991 97.175 – – 1.760 644 220.570
Total 157.066 113.764 (1.353) (709) – 580 269.348

Transfe-
Transfe- rências

Depre- rências Transfe- para
31/12/09 Adições ciação PCHCC (a) rências intangível 31/12/10

Imobilizado em serviço:
Terrenos 6.208 3.484 – (1.130) 615 – 9.177
Edificações e Instalações 7.741 – (1.434) (10.063) 64.687 – 60.931
Máquinas e equipamentos 10.991 – (1.184) (10.685) 29.980 – 29.102
Adiantamento a 
fornecedores 22.225 – – – (14.735) – 7.490

Outros 1.613 4.817 (383) (8) 2.955 (150) 8.844
Subtotal 48.778 8.301 (3.001) (21.886) 83.502 (150) 115.544
Imobilizado em andamento:
Edificações e Instalações 47.113 – – – (46.189) – 924
Máquinas e equipamentos 41.265 23.279 – – (22.574) – 41.970
Obras civis 37.023 4.070 – – 14.735 – 55.828
Demais custos de construção 28.958 15.706 – – (3.657) – 41.007
Cimento e aço 11.214 2.833 – – – – 14.047
Outros 54.997 2.291 – – (25.817) – 31.471
Subtotal 220.570 48.179 – – (83.502) – 185.247
Total 269.348 56.480 (3.001) (21.886) – (150) 300.791
(a) Transferência referente aos ativos imobilizados da PCHCC para bens disponíveis para venda conforme no-
ta explicativa nº 8.
De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, para os consórcios cons-
tituídos sob o regime de concessão (CESAP e CESTE), os bens e as instalações utilizados na geração, transmis-
são, distribuição e comercialização de energia elétrica no valor de R$93.945 para o CESAP e R$176.108 no



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2010
(Valores expressos em milhares de reais - R$, a não ser quando mencionado de outra forma)

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da 
Camargo Corrêa Geração de Energia S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Camargo Corrêa Geração de Energia S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o

cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de

dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Outros assuntos: Demonstração do valor
adicionado: Examinamos, também, as demonstrações do valor adicionado, referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 2010, cuja apresentação é suplementar pelas IFRSs, que não requerem a apresentação de tais
demonstrações. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes,
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo,  25  de  abril  de  2011
DELOITTE  TOUCHE  TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Tarcisio Luiz dos Santos
Contador
CRC nº 1 SP 207626/O-0

CAMARGO CORRÊA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 08.730.548/0001-07

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

A DIRETORIA Nelson Nóbrega da Costa - Contador - CRC 1SP 202165/O-9
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Em 31 de dezembro de 2010, a parcela classificada no passivo não circulante, referente aos contratos de fi-
nanciamento com o BNDES, possui o seguinte cronograma:
2012 13.043
2013 13.043
2014 13.044
2015 13.044
2016 13.044
Após 2016 125.406
Total 190.624
12. DIREITO DE CONSESSÃO A PAGAR - UBP
A Companhia registrou os saldos a pagar, pelo uso do bem público (“UBP”) no passivo, referente aos con-
sórcios CESTE e CESAP, a valor presente, na data de assinatura do contrato de concessão, por entender que
o seu objetivo é controlar todas as despesas para posterior rateio pelas Consorciadas. Após o registro ini-
cial, os saldos do UBP foram atualizados mensalmente. Os vencimentos das parcelas do longo prazo da
concessão estão apresentados a seguir:

31/12/10 31/12/09 01/01/09
2010 – – 6.630
2011 – 6.786 6.531
2012 7.544 6.482 6.236
2013 7.151 6.144 5.912
2014 6.778 5.824 5.605
2015 6.425 5.522 5.314
2016 6.091 5.235 5.038
De 2016 a 2037 73.828 63.478 68.134
Total 107.817 99.471 109.400
13. PROVISÃO PARA RISCOS
A Companhia está discutindo judicialmente a obrigatoriedade da tributação pelo Imposto Sobre Serviços -
ISS, no município de Palmeira do Tocantins. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2009, provisão no
montante de R$20.695 (R$935 equivalente à participação da Companhia no consórcio), foi contabilizada.
Em julho de 2010, R$17.298 (R$761 equivalente à participação da Companhia no consórcio) foi revertido da
provisão e R$6.000 (R$264 equivalente à participação da Companhia no consórcio) foram pagos, restando
R$1.500 (R$66 equivalente à participação da Companhia no consórcio).
O CESTE possui ações cíveis públicas referentes substancialmente a licenciamento ambiental. Os advogados
externos da consorciada concluíram que tais causas judiciais apresentam probabilidade de perda possível, e
não é factível quantificar estas ações neste momento. 
14. CAPITAL SOCIAL
Em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, o capital social de R$82.359 está representado por 82.358.851
ações ordinárias nominativas sem valor nominal.
Em 22 de julho de 2009, a totalidade das ações detidas pela controlada Camargo Corrêa Energia no capital
da Companhia, foi transferida para à Camargo Corrêa S.A., sem modificação da quantidade de ações. Referi-
da transferência está sujeita a aprovação por parte da ANEEL.
15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são compostos como segue:
a) Reconciliação dos ajustes do imposto de renda e contribuição social no resultado:

31/12/10 31/12/09
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (22.899) 888
Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional 

de 10% e 9% para contribuição social) 34% 34% 
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição 

social às alíquotas nominais 7.786 (302)
Ajustes para apuração do imposto de renda e contribuição social efetivos:
Exclusões (adições) permanentes, líquidas 2.867 – 
IR e CS diferidos ativos não constituídos (6.312) 302
Receita de imposto de renda e contribuição social 4.341 –
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia possuía saldos de prejuízos fiscais e de base negativa de
R$30.017 (R$12.700 em 31 de dezembro de 2009), os quais não foram constituídos tributos diferidos, uma
vez que Companhia não apresentou lucro tributável em pelo menos três dos cinco últimos exercícios sociais.
Imposto de renda e contribuição social diferidos
b) O imposto de renda e a contribuição social diferidos são compostos como segue:

31/12/10
No ativo:
Amortização do ativo intangível direito de exploração de infraestrutura (*) 4.341
Total - classificado no não circulante 4.341
(*) Refere-se, no consórcio CESAP, ao registro contábil do direito de concessão (ativo intangível) em contra-
partida a obrigação a pagar, denominado Uso do Bem Público - UBP.

16. RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS
A receita líquida de vendas para o exercício possui a seguinte composição:

31/12/10 31/12/09
Fornecimento de Energia Elétrica 26.059 4.330
Impostos Incidentes sobre vendas:

PIS (295) (47)
COFINS (1.360) (215)
ICMS (920) (250)

Receita líquida de vendas 23.484 3.818 
17. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DE CUSTOS E DESPESAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada
na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado
é apresentada a seguir:

31/12/10 31/12/09
Depreciações e amortizações (7.078) (709)
Serviços de terceiros (3.263) (1.283)
Uso do Bem Público - UBP (15.763) –
Compra de energia para revenda (7.025) –
Outros (5.883) (389)
Total (39.012) (2.381)
Custo do serviço de energia elétrica (35.786) (1.555)
Despesas gerais e administrativas (3.226) (826)
Total (39.012) (2.381)
18. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/10 31/12/09
Despesas financeiras:

Variação monetária (247) (156)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (6.558) (1.186)
Encargos financeiros (754) (40)
Impostos sobre Operações Financeiras (19) –
Despesas bancárias (4) –

Total de despesas financeiras (7.582) (1.382)
Receitas financeiras:

Rendimentos financeiros 203 816
Juros sobre impostos e contribuições 8 13

Total de receitas financeiras 211 829
Resultado financeiro (7.371) (553)
19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patri-
moniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras.
Aplicações financeiras
A “Política de Aplicações Financeiras” estabelecida pela Administração da Companhia elege as instituições fi-
nanceiras com as quais os contratos podem ser celebrados.
Financiamentos
Registrados pelo valor nominal acrescido dos juros e da variação cambial incorridos até as datas de encerra-
mento dos exercícios, conforme demonstrado na nota explicativa nº 11.
Categorias de instrumentos financeiros

31/12/10 31/12/09 01/01/09
Ativos financeiros
Custo amortizado

Caixa e bancos 4.668 2.790 14.031
Passivos financeiros
Custo amortizado

Empréstimos 198.894 193.459 108.477
Operações com instrumentos financeiros
a) Valores de mercado
Em 31 de dezembro de 2010, os valores de mercado das aplicações financeiras aproximam-se dos valores re-
gistrados na data de encerramento do exercício, devido à sua natureza de curto prazo, bem como devido ao
fato de serem atreladas à variação do CDI. Os Financiamentos estão registrados pelas taxas efetivas até as da-
tas de encerramento das demonstrações financeiras apresentadas.
b) Exposição a riscos de taxas de juros
A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do CDI e da
TJLP nos financiamentos. As taxas de juros nas aplicações financeiras são na sua maioria vinculadas à variação
do CDI e expostas a taxas de juros flutuantes, demonstradas a seguir:

31/12/10 31/12/09 01/01/09
Ativo:

CDI 977 19.461 12.229
Ativo exposto 977 19.461 12.229

Passivo:
IGP-M 115.927 106.543 109.400
TJLP 198.894 193.459 108.477

Passivo exposto 314.821 300.002 217.877
Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros
Em 31 de dezembro de 2010, a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, ativos e passivos rele-
vantes e expostos a variações do CDI e TJLP é conforme segue:
Operação Risco Cenário1 Cenário2 Cenário3
Exposição à índices variáveis:
Ativo:

CDI Decréscimo do Índice 115 86 58
Passivo:

IGP-M Acréscimo do índice (11.934) (14.917) (17.900)
TJLP Acréscimo do índice (5.455) (6.819) (8.183)

O cenário 1 reflete as expectativas disponibilizadas no mercado financeiro para cálculo dos valores futuros das
operações acima. O cenário 2 considera uma valorização ou desvalorização dos índices variáveis, dependen-
do da natureza do risco, de 25%, e o cenário 3 de 50%, considerado remoto.
O cenário 1 reflete as melhores expectativas da Administração para os possíveis impactos das transações des-
critas acima para o período a findar em 31 de dezembro de 2011.
20. SEGUROS
A Companhia mantém política de efetuar contratação de seguros para cobertura de risco de engenharia,
transporte e responsabilidade civil das operações, de acordo com a avaliação e mensuração de riscos determi-
nado pela Administração.
21. COMPROMISSOS 
Contratos de concessão
Os consórcios adquiriram direitos de concessão para construção e exploração de aproveitamentos hidrelétri-
cos, firmados através de contratos com a ANEEL (contratos de concessão). Esses contratos, entre outros com-
promissos, estabelecem valores a serem pagos a título de Uso do Bem Público - UBP, e consequentemente, a
Companhia registrou os saldos a pagar, a valor presente, na data de assinatura do contrato de concessão.
Após o registro inicial, os saldos do UBP são atualizados mensalmente.
22. EVENTOS SUBSEQUENTES 
a) Em 31 de janeiro de 2011, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado pelo Conselho de Administra-
ção, a proposta de cisão parcial da Companhia. O acervo cindido é constituído pelos ativos e passivos relacio-
nados à totalidade das quotas de participação de 20% (vinte por cento) detida pela Companhia no Consórcio
Empresarial Salto Pilão (“CESAP”), bem como todos os diretos e obrigações relacionados à referida participa-
ção, que será vertida e incorporada no patrimônio líquido da Companhia Geração de Energia Pilão (“CGEP”),
entidade que possui os mesmos controladores da Companhia. Os principais saldos cindidos na respectiva da-
ta estão apresentados resumidamente a seguir:
Ativo circulante 776
Ativo não circulante 212.088
Passivo circulante (15.525)
Passivo não circulante (165.962)
Total do acervo líquido cindido 31.377
b) Em 14 de abril de 2011, em Assembléia Geral Extraordinária, foi aprovado pelo Conselho de Administra-
ção, a proposta de redução parcial do capital da Companhia no montante de R$86.213. A devolução da par-
cela do capital social será paga à acionista Camargo Corrêa S.A., mediante a transferência do acervo líquido
correspondente à participação de 4,44% detida pela Companhia no Consórcio Estreito Energia (“CESTE”),
pelo seu valor contábil em 28 de fevereiro de 2011, conforme laudo de avaliação. Os principais saldos cindi-
dos na respectiva data estão apresentados resumidamente a seguir:
Ativo circulante 1.912
Ativo não circulante 224.624
Passivo circulante (8.961)
Passivo não circulante (131.362)
Total do acervo líquido cindido 86.213
23. AUTORIZAÇÃO PARA CONCLUSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Na reunião do conselho de administração, realizada em 25 de abril de 2011, foi autorizada a conclusão das
presentes demonstrações financeiras.


